Emenda nº 84, ao Projeto de lei Complementar nº 35, de 2008

SL nº 331, de 2008

Dê-se nova redação ao artigo 7º das Disposições Transitórias e suprima-se o inciso III do artigo 41 do Projeto de Lei Complementar. 

Artigo 1º - O artigo 7º das Disposições Transitórias do Projeto de Lei Complementar passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 7º - Nos termos desta Lei Complementar fica atribuída aos Julgadores Tributários, de forma idêntica e igualitária, nas mesmas condições de direitos, deveres e obrigações, a função de julgamento em primeira instância, bem como as demais funções inerentes ao Contencioso Administrativo Tributário, inclusive nos órgãos de julgamentos superiores, até a extinção a que se refere o artigo 6º das Disposições Transitórias.

§ 1º - Ficam estendidos aos ocupantes do cargo de Julgador Tributário, na forma e nos termos desta Lei Complementar:

I - 
o regime de trabalho, remuneração e demais vantagens pecuniárias;

II- 
a Participação nos Resultados - PR;

III - 
os mesmos direitos, deveres, garantias e evolução funcional;

§2º - Os servidores ocupantes do cargo de Julgador Tributário terão os seus vencimentos reenquadrados nos termos remuneratórios prescritos nesta lei complementar, considerado seu tempo de serviço, ficando sujeitos às disposições legais atinentes a direitos e deveres, garantias e prerrogativas.

§ 3º - A partir da publicação desta Lei Complementar, não se aplicam aos Julgadores Tributários as disposições constantes nas Leis Complementares n.ºs 700,  de 15 de dezembro de 1992, nº 804, de 21 de dezembro de 1995 e suas alterações posteriores, bem como outras disposições em contrário.

Artigo 2º - Suprima-se o inciso III do artigo 41 do Projeto de Complementar.  

JUSTIFICATIVA

Esta emenda tem por objetivo dar uma destinação ao cargo de Julgador Tributário no quadro funcional da Secretaria da Fazenda, cargo este que será extinto pela presente propositura. Assim, atendendo o programa de valorização, de modernização e de reestruturação organizacional e funcional da Administração Tributária e, ainda, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público. Esta é a solução que mais se coaduna para o caso em tela. De antemão, a função de julgamento passa a ser privativa dos Agentes Fiscais de Renda, e os Julgadores Tributários continuarão exercendo as funções do Contencioso Administrativo Tributário até que seja extinto o último cargo, sendo valorizados de forma igualitária pelo exercício de mesmas funções.

A adoção da proposta não acarretará aumento de despesas em razão da previsão dos recursos necessários no orçamento público - da Relação de Cargos e Funções, preenchidos e vagos (DOE, 30/04/2008, Suplemento), consta a existência de 1.214 (um mil, duzentos e quatorze) cargos vagos de Agente Fiscal de Rendas, número suficiente para a realização dos julgamentos em primeira e segunda instâncias administrativas com a requerida celeridade. 

Ainda, nesse contexto, também é oportuno pôr em destaque que a presente Emenda ao Projeto de Lei Complementar n.º 35/2008 não viola e nem extrapola a competência exclusiva do Sr. Governador do Estado (artigo 25, parágrafo 5º, item 1, da Constituição do Estado de São Paulo), na medida em que a quantia a ser paga ao Julgador Tributário como remuneração, na equivalência do Agente Fiscal de Rendas ter total compatibilidade, sintonia, equivalência e semelhança com o estabelecido dentro do próprio Projeto de Lei Complementar que foi apresentado pelo Chefe do Executivo Estadual, logo, não trazendo e nem acarretando qualquer aumento de despesa. Pelo contrário, haverá aumento na receita, na medida em que esses servidores serão utilizados para fomentar ainda mais o Contencioso Administrativo Tributário. 

Para demonstrar tal afirmativa, é necessário antes de tudo observar que a letra “b” do inciso I do artigo 41 do presente Projeto de Lei Complementar n.º 35/2008 estabelece como Prêmio de Incentivo à Qualidade (PIQ) o total de 2.310 pontos. Desse total, cabe ao Julgador Tributário, com a aplicação do percentual de 51,50%, a quantidade de  1.189,65 pontos, que será calculada, à semelhança do Agente Fiscal de Rendas,  pelo artigo 16 do presente Projeto de Lei Complementar. 

O inciso III do artigo 41 do presente Projeto de Lei Complementar n.º 35/2008 atribui ao Julgador Tributário a quantidade de 5.680 Unidades de Serviços, que será também calculada, à semelhança do Agente Fiscal de Rendas, pelo artigo 16 do presente Projeto de Lei Complementar. 

Da mesma forma, também é indispensável destacar novamente, mas por um outro prisma, que a presente Emenda ao Projeto de Lei Complementar n.º 35/2008 não viola e nem extrapola a competência exclusiva do Sr. Governador do Estado (artigo 25, parágrafo 2º, itens 1 e 4, da Constituição do Estado de São Paulo), na medida em que a presente Emenda, simplesmente faz uma ajuste na fixação da remuneração do Julgador Tributário, uma vez que a iniciativa do Sr. Governador não determinou e nem fixou a transição até chegar-se a definitivamente à extinção do último cargo de Julgador Tributário. Note-se que a extinção do último cargo de Julgador Tributário levará ainda em torno de 25 (vinte e cinco) anos e, portanto, é importantíssimo que se preveja essa transição, uma vez que o referido Projeto não estabeleceu nada nesse sentido. Note-se ainda que o Projeto somente extingue o cargo de Julgado Tributário e transfere sua competência de “julgamento de processo tributário em primeira instância” ao Agente Fiscal de Rendas, conforme evidenciado no artigo 2º do presente Projeto de Lei Complementar. Isso é ratificado nos motivos do projeto.

Não se pode perder de vista que a presente Emenda ao Projeto de lei Complementar não visa dar novo regime jurídico ou mesmo novo provimento ao cargo de Julgador Tributário, mas busca solucionar a desigualdade de iguais, uma vez que os Julgadores Tributários trabalham vinculados e subordinados à mesma Coordenadoria da Administração Tributária, no mesmo Tribunal de Impostos e Taxas, nas mesmas Delegacias de Julgamento, nas mesmas Unidades Julgamento e nas mesmas Unidades de Julgamento de Pequenos Débitos com os Agentes Fiscais de Rendas nas funções de julgamento (Julgador Fiscal).

Como se vê de todo o exposto, a aprovação dessa Emenda eliminará conflitos negativos no ambiente de trabalho, logo, os gestores da Administração Tributária poderão utilizar plenamente uma “mão-de-obra especializada e motivada”  para incrementar ainda mais todo o Contencioso Administrativo Tributário, especialmente nos locais onde a eficiência em quantidade e qualidade ainda não alcançaram sua plenitude máxima.

Esses são os motivos que tornam os Julgadores Tributários merecedores do mesmo tratamento igualitário e isonômico em relação aos Agentes Fiscais de Rendas, quando na função de “Julgadores Fiscais”, no que diz respeito a direitos, deveres e obrigações, inclusive, no que tange ao regime de trabalho,  remuneração e demais vantagens. 

QUADRO DE PRODUÇÃO DE JULGAMENTOS – 1º SEMESTRE DE 2008 – PRIMEIRA INSTÂNCIA - ELABORADO  PELO DO TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS - TIT.

	PRIMEIRA INSTÂNCIA - 2008

	Mês
	Tipo de Julgador
	TIPO DE JULGAMENTO

	
	
	SD/DF
	%
	OF
	%
	VO
	%
	TOTAL
	%

	JAN
	JT
	910
	90%
	0
	0%
	54
	37%
	964
	76%

	
	JF
	99
	10%
	114
	100%
	93
	63%
	306
	24%

	
	Soma
	1009
	100%
	114
	100%
	147
	100%
	1270
	100%

	FEV
	JT
	1070
	94%
	0
	0%
	109
	49%
	1179
	78%

	
	JF
	71
	6%
	144
	100%
	112
	51%
	327
	22%

	
	Soma
	1141
	100%
	144
	100%
	221
	100%
	1506
	100%

	MAR
	JT
	1306
	90%
	0
	0%
	125
	45%
	1431
	76%

	
	JF
	141
	10%
	161
	100%
	155
	55%
	457
	24%

	
	Soma
	1447
	100%
	161
	100%
	280
	100%
	1888
	100%

	ABR
	JT
	1259
	89%
	0
	0%
	106
	48%
	1365
	76%

	
	JF
	158
	11%
	158
	100%
	113
	52%
	429
	24%

	
	Soma
	1417
	100%
	158
	100%
	219
	100%
	1794
	100%

	MAI
	JT
	1175
	89%
	1
	1%
	112
	52%
	1288
	78%

	
	JF
	139
	11%
	115
	99%
	103
	48%
	357
	22%

	
	Soma
	1314
	100%
	116
	100%
	215
	100%
	1645
	100%

	JUN
	JT
	1014
	91%
	0
	0%
	118
	52%
	1132
	77%

	
	JF
	104
	9%
	134
	100%
	107
	48%
	345
	23%

	
	Soma
	1118
	100%
	134
	100%
	225
	100%
	1477
	100%

	1º Sem/08
	JT
	6734
	90%
	1
	0%
	624
	48%
	7359
	77%

	
	JF
	712
	10%
	826
	100%
	683
	52%
	2221
	23%

	
	Soma
	7446
	100%
	827
	100%
	1307
	100%
	9580
	100%


	PRIMEIRA INSTÂNCIA
	
	LEGENDA

	Tipo de Julgador
	Quadro Julgadores
	
	JT
	Julgador Tributário

	
	TOTAL
	%
	
	JF
	Julgador Fiscal

	JT
	130
	78%
	
	SD/DF
	Primeiro Julgamento com ou sem defesa

	JF
	36
	22%
	
	OF
	Recurso Ofício

	Soma
	166
	100%
	
	VO
	Recurso Voluntário
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Análise do quadro e dos gráficos de produção de julgamento elaborado pelo TIT:

A primeira conclusão óbvia que se extrai pela simples análise dos gráficos é que o julgamento em primeira instância dos processos é elaborado basicamente pelos Julgadores Tributários, pois num total de 7446 (sete mil, quatrocentos e quarenta e seis) processos julgados, 6734 (seis mil, setecentos e trinta e quatro) foram elaborados pelos Julgadores Tributários, ou seja 90% (noventa por cento) dos processos. E do total de processos das DTJs, ou seja de 9580 (nove mil, quinhentos e oitenta) processos, 7359 (sete mil, trezentos e cinqüenta e nove) foram analisados pelos julgadores tributários ou seja 77% (setenta e sete por cento) desse total.

Outra conclusão não poderia ser diferente quando analisamos o gráfico que demonstra a produção dos Julgadores Tributários nos primeiros seis meses de 2008, pois visualmente salta aos olhos a eficiência do trabalho desenvolvido pelos mesmos.

Veja-se que hoje existem 130 (cento e trinta) Julgadores Tributários e apenas 36 (trinta e seis) Julgadores Fiscais efetuando o julgamento em primeira instância administrativa do Tribunal de Impostos e Taxas, resultando em uma relação percentual de 78% (setenta e oito por cento) e 22% (vinte e dois por cento) entre eles, relação esta, praticamente mantida quando comparada com a quantidade de julgados – 77% (setenta e sete por cento) e 23% (vinte e três por cento).

Outro dado que não pode se furtar da análise é a crescente utilização dos Julgadores Tributários na análise dos Recursos Voluntários (artigo 33 da lei 10.941/01, regulamentado pelo artigo 86 do Decreto 46.674/02).

Nesse sentido, em janeiro de 2008 a relação percentual de processos julgados era de 37% (trinta e sete por cento) pelo Julgador Tributário e 63% (sessenta e três por cento) pelo Julgador Fiscal, contudo em junho de 2008 a relação percentual passou a ser de 52% (cinqüenta e dois por cento) e 48% (quarenta e oito por cento) respectivamente, ou seja, hoje a maioria dos Recursos Voluntários são analisados pelos Julgadores Tributários.

Por fim, com a aprovação da presente Emenda, será feita a mais plena justiça aos Julgadores Tributários.

Sala das Sessões, em 5-8-2008.

a) Bruno Covas – Presidente

